
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 869.263 - MG (2016/0043172-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ADVOGADO : MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO  - DF019525 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DA SILVA E OUTRO(S) - MG073021 
AGRAVADO  : COBRA TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO LINS PEIXOTO E OUTRO(S) - 

MG091294 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IRREGULARIDADE NA LICITAÇÃO. CONTRATO NULO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. SERVIÇO PRESTADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
EFETIVO DANO AO ERÁRIO. INEXIGIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. PRECEDENTES.

I - Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, sem, na própria peça, 
individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no 
acórdão proferido pela Corte de origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula 
do STF.

II - Tendo a Corte de origem declarado expressamente a ausência de 
provas quanto à "diferença entre o que foi concretamente prestado e o que foi 
pago", não há possibilidade de ser concedido o pleito recursal pela presença do 
óbice constante no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 869.263 - MG (2016/0043172-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais contra o Município de Contagem e Cobra Computadores e Sistemas 

Brasileiros S.A., objetivando a suspensão e não pagamento do contrato administrativo n. 50/2005, 

bem como sua nulidade. Foi atribuído à causa o valor de R$ 1.069.245,30 (um milhão, sessenta e 

nove mil, duzentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos).

Sentenciada a ação e julgados improcedentes os pedidos, apelou o Ministério 

Público Estadual ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o qual deu parcial provimento 

ao recurso para declarar nulo referido contrato. Opostos embargos declaratórios pelo parquet, 

foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, o então Relator, Min. 

Humberto Martins, negou provimento ao recurso do autor por compreender que sua apreciação 

demanda o revolvimento do acervo fático-probatório, além de não se ter configurado violação do 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.

Assim, interpõe o Ministério Público Federal agravo interno ao argumento de que 

o acórdão proferido na origem não analisou o fundamento principal da demanda, qual seja, a 

presunção de dano ao erário. 

Assevera que a análise do recurso não demanda o revolvimento de fatos e 

provas, mas de correta aplicação do direito federal violado, ao que pugna por seu provimento.

Sem contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 869.263 - MG (2016/0043172-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

A parte ora recorrente aponta omissão do acórdão de origem ao fundamento de 

inexistência de manifestação quanto ao direito de valores diante do dano presumido, isto é, a 

presunção de dano ao erário.

Entretanto, não há a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 

1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a 

controvérsia posta em debate.

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada omissão, 

conforme se extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou os embargos (fl. 1.624):

Ora, se parte do contrato foi entregue, devolver a integralidade do valor 
acordado significa corrigir uma ilegalidade com outra e propiciando o enriquecimento 
ilícito do Município de Contagem.

É preciso considerar que o acórdão não negou a existência do dano, a 
ilegalidade, a lesão ao erário. O que se negou foi a devolução do valor integral do 
contrato eis que não definido o respectivo valor.

Por fim, é inaplicável à espécie o art. 475-E do CPC, eis quepara mensurar 
eventual valor a ser devolvido não há necessidade de' prova de fato novo.

Os fatos já ocorreram e, para que fizesse jus à devolução pretendida o 
Ministério Público deveria ter direcionado a prova à especificação do valor do dano.

Em se tratando um dos pedidos formulados na inicial o de devolução de 
valores, cabia ao autor a prova dos fatos constitutivos de seu direito, com a precisa 
mensuração do prejuízo sofrido pelo Município. Isto, aliás, é o que se depreende da 
interpretação do parágrafo único do art. 59, da Lei de Licitações, citado pelo 
embargante.

Vê-se, pois, que no presente caso a questão foi decidida de maneira 

fundamentada e completa, mas não conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
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entendimento diverso. 

O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem 

a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 

argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 

ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema 

e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não é 

obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente 

para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados, como 

ocorreu no caso ora em apreço. 

Quanto à análise do acervo probatório dos autos, igualmente não assiste razão ao 

agravante. O Tribunal, ao negar provimento ao recurso da parte ora recorrente quanto ao pedido 

de restituição de valores, fundamentou a negativa dispondo ser impossível atribuir um valor de 

restituição "sem produção de prova especificamente voltada para a diferença entre o que foi 

concretamente prestado e o que foi pago" (fl. 1.584).

Em suas razões recursais, o recorrente suscita a reforma do acórdão. 

Em que pese aos argumentos levantados, não é possível dar seguimento ao 

recurso especial, uma vez que o acórdão de origem reconheceu a execução dos serviços 

contratados, contudo, sem mensurar o prejuízo financeiro ao erário decorrente da atividade, sendo 

de entendimento desta Corte Superior no sentido de que não cabe exigir a devolução dos valores 

recebidos pelos serviços efetivamente prestados, ainda que decorrente de contratação ilegal. 

Conforme os precedentes abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISPENSA DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.666/93. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA.  INCIDÊNCIA DO ART. 10 DA 
LIA. CARACTERIZAÇÃO DO DANO IN RE IPSA. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS AFASTADA. CONTRAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PROIBIÇÃO DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PERSISTÊNCIA DAS SANÇÕES 
TIPÍCAS DA IMPROIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A contratação direta de serviços de advocacia deve estar vinculada à 
notória especialização do prestador do serviço e à singularidade do objeto contratado 
(hipóteses incomuns e anômalos), caracterizando a inviabilidade de competição (Lei 
8.666/93 - arts. 25, II e 13, V), avaliada por um juízo de razoabilidade, o que não 
ocorre quando se trata de advogado recém-formado, sem experiência profissional.

2. A contratação de serviços advocatícios sem procedimento licitatório, 
quando não caracterizada situação de inexigibilidade de licitação, gera lesividade ao 
erário, na medida em que o Poder Público deixa de contratar a melhor proposta, 
dando ensejo ao chamado dano in re ipsa, decorrente da própria ilegalidade do ato 
praticado, conforme entendimento adotado por esta Corte.

3. Não cabe exigir a devolução dos valores recebidos pelos serviços 
efetivamente prestados, ainda que decorrente de contratação ilegal, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração Pública, circunstância que não afasta (ipso 
facto) as sanções típicas da suspensão dos direitos políticos e da proibição de 
contratar com o poder público.

4. A vedação de restituição não desqualifica a infração inserida no art. 10, 
VIII, da Lei 8.429/92 como dispensa indevida de licitação. Não fica afastada a 
possibilidade de que o ente público praticasse desembolsos menores, na 
eventualidade de uma proposta mais vantajosa, se tivesse havido o processo 
licitatório (Lei 8.429/92 - art. 10, VIII).

5. As regras das modalidades licitatórias objetivam assegurar o respeito à 
economicidade da contratação, à igualdade dos licitantes, à impessoalidade e à 
moralidade, entre outros princípios constantes do art. 3º da Lei 8.666/93.

6. A alteração das conclusões a que chegou a Corte de origem, no sentido 
de que ficou caracterizada a litigância de má-fé, exigiria reexame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial a teor da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.288.585/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/2/2016, DJe 9/3/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. CONTRATAÇÃO DE 
ASSESSORIA JURÍDICA PELO MUNICÍPIO DE NHANDEARA/SP (CONTRATO 
36/97). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EFETIVO DANO AO ERÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO DO 
CAUSÍDICO NA DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS EM 
DECORRÊNCIA DO PACTO 36/97, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA DO ENTE MUNICIPAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITO EXPANSIVO SUBJETIVO À PRESENTE DECISÃO, PARA EXCLUIR 
A CONDENAÇÃO DA PREFEITA NO ALEGADO ILÍCITO DE IGUAL 
NATUREZA (ART. 509 DO CPC).
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1.   A negativa de vigência ao art. 535 do CPC somente se vislumbra 
quando o Tribunal de origem incorre em omissão, obscuridade ou contradição sobre 
matérias elementares para o deslinde da controvérsia.

2.   A condenação do Agente Público e de terceiros no ressarcimento ao 
Erário, via de regra, demanda a comprovação do nexo causal entre a conduta ilícita 
do Agente ou do terceiro (dolosa ou culposa) e o dano causado ao Ente Estatal, 
sendo insuficiente, portanto, a mera presunção do prejuízo ao Estado. Precedente: 
AgRg no AREsp 107.758/GO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
10.12.2012.

3.   In casu, restou incontroversa a prestação dos serviços de assessoria 
jurídica pelo Causídico, nos termos pactuados entre este último e o Ente Municipal 
no Contrato 36/97, de maneira que o Tribunal de origem impôs ao Advogado e à 
Prefeita a condenação de ressarcir ao Erário o valor acertado (R$ 18.600,00) sob o 
fundamento de não haver justificação para a estipulação da quantia e, ainda, por ter o 
Causídico elaborado, concretamente, apenas uma petição, interposto Recursos 
Especiais e impetrado Mandado de Segurança.

4.   Contudo, apesar de o desenrolar das ações e dos procedimentos terem 
requerido, efetivamente, apenas as peças enumeradas pela Sentença, o fato é que o 
acompanhamento das ações e dos procedimentos foram, de fato e em conformidade 
com o Contrato 36/97, prestados, não servindo de parâmetro, para fins de apuração 
da razoabilidade do valor do Contrato, apenas as petições elaboradas pelo Advogado; 
e assim é, porque o desenvolvimento das ações e procedimentos elencados no 
Contrato 36/97 poderiam ter exigido outras atuações do Procurador, mas a sucessão 
dos fatos ocorridos na realidade demandou, apenas, os trabalhos deflagrados pelo 
Causídico.

5.   Ademais, eventual ausência de justificação do valor estipulado entre o 
Causídico e o Município de Nhandeara/SP (R$ 18.600,00), por si só, não configura 
prejuízo ao Erário; o dano em comento, por ser concreto e auferível empiricamente, 
deve ser comprovado, não se admitindo presunções, nesse aspecto.

6.   Recurso Especial provido, em que pese o parecer Ministerial em 
sentido contrário, para afastar a condenação ressarcitória imposta ao Causídico. 
Atribui-se efeito expansivo subjetivo à presente Decisão (art. 509 do CPC), para 
excluir a obrigação de devolução de valores ao Município, imposta à Prefeita.

(REsp 1.181.806/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 2/12/2013).

Nesse sentido, tendo a Corte de origem declarado expressamente a ausência de 

provas quanto à "diferença entre o que foi concretamente prestado e o que foi pago" não há 

possibilidade de ser concedido o pleito recursal pela presença do óbice constante no enunciado n. 

7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0043172-2 AREsp 869.263 / MG

Números Origem:  0079062538735  0702005  10079062538735  10079062538735000  10079062538735001  
10079062538735002  10079062538735003  10079062538735004  10079062538735005  
25387352420068130079

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DA SILVA E OUTRO(S) - MG073021 
AGRAVADO  : COBRA TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO LINS PEIXOTO E OUTRO(S) - MG091294 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ADVOGADO : MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO  - DF019525 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : PAULO CÉSAR DA SILVA E OUTRO(S) - MG073021 
AGRAVADO  : COBRA TECNOLOGIA S/A 
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO LINS PEIXOTO E OUTRO(S) - MG091294 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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